LEI N.2 2.247, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2.011.

Autoriza o Municipio de Cachoeira de Minas - MG a
participar do Consorcio Intermunicipal de Saude para
Gerenciamento dos Servicos de Atendimento de Urgéncia e
Emergéncia e Acdées de Educacao Permanente em Urgéncia
e Emergéncia nas Microrregioes de Varginha, Sao
Lourenco/Caxambu, Lavras, Trés Coracoes e Trés Pontas -
CISGEM, e da outras providéncias.

A Camara Municipal de Cachoeira de Minas, Estado de Minas Gerais, no uso de
suas atribuicoes legais, aprovou e o Chefe do Poder Executivo Municipal sanciona e
promulga a seguinte Lei:

Art. 12 - Esta Lei dispbe sobre a participacdo do Municipio de Cachoeira de
Minas — MG no Consorcio Intermunicipal de Saude para Gerenciamento dos Servigos
de Atendimento de Urgéncia e Emergéncia e Ac¢des de Educacdao Permanente em
Urgéncia e Emergéncia nas Microrregidbes de Varginha, Sao Lourenco/Caxambu,
Lavras, Trés Coracgdes e Trés Pontas — CISGEM.

Art. 22 - Fica o Poder Executivo do Municipio de Cachoeira de Minas - MG
autorizado a participar no Consoércio Intermunicipal de Saude para Gerenciamento dos
Servicos de Atendimento de Urgéncia e Emergéncia e Acbes de Educagdo Permanente
em Urgéncia e Emergéncia nas Microrregides de Varginha, Sao Lourengo/Caxambu,
Lavras, Trés Coragdes e Trés Pontas — CISGEM, podendo, para tanto, formalizar
Protocolos de Intencées com os demais entes da Federacao.

§ 1°. O Municipio participara do referido Consércio Publico que se constituira sob
a forma de associagao publica.

§ 2° A autorizacdo prevista neste artigo dispensa a ratificacdo, por lei, de
Protocolos de Intencbes a serem firmados pelo Poder Executivo para a constituicdo do
Consorcio Publico, nos termos da Lei Federal 11.107/2005.

§3°. As Minutas dos Protocolos de Intengdes deverdo ser encaminhadas ao
Poder Legislativo Municipal para conhecimento e acompanhamento.

§ 4°. Os Protocolos de Intengdes deverdo ser publicados na Imprensa Oficial
quando se convertera em contrato de Consércio Publico.

Art. 3° - Os objetivos do Consércio Publico serdo determinados pelos entes da
Federacdo que se consorciarem, observadas as competéncias constitucionais a eles
atribuidas.

Art. 42 - Para atender a celebracdo de Contratos de Rateio com os Consércios
Publicos, deverao ser consignadas, nas leis orcamentarias futuras, dotacoes préprias
para a mesma finalidade.



§ 12 O contrato de rateio sera formalizado em cada exercicio financeiro e seu
prazo de vigéncia ndo sera superior ao das dotacdes que o suportam, com excec¢ao dos
contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e
acOes contemplados em plano plurianual ou a gestao associada de servicos publicos
custeados por tarifas ou outros precos publicos.

§ 2° E vedada a aplicacdo dos recursos entregues por meio de contrato de rateio
para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferéncias ou operacdes de

crédito.

Art. 52 - Revogadas as disposi¢coes em contrario, esta lei entra em vigor na data
de sua publicacao.

Cachoeira de Minas/MG, 03 de novembro de 2011.
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